
RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES

- Março/2026 -

SUPREMA FLEXO EMBALAGENS E RÓTULOS LTDA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nr.: 5044016-65.2025.8.24.0023

Vara Regional de Falências e Recuperações Judiciais e Extrajudiciais da Comarca da Capital/SC



SUMÁRIO

2

www.gefadmjudicial.com.br

1. Função do Administrador Judicial

2. Litisconsórcio, Informações Cadastrais e Estrutura Societária

3. Quadro de Funcionários

4. Dados Contábeis e Informações Financeiras

5. Demonstrativo de Resultado

6. Fotos da Constatação Prévia

7. Organograma Processual

8. Considerações Finais



1. FUNÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL

3

www.gefadmjudicial.com.br

O Administrador Judicial, nomeado pelo juízo, exerce papel técnico e fiscalizador na recuperação judicial, atuando com imparcialidade e diligência para

garantir o cumprimento das obrigações assumidas no plano aprovado, resguardando os direitos dos credores e a função social da empresa.

Entre suas funções está a verificação das informações contábeis, financeiras e operacionais fornecidas pela devedora, bem como a elaboração de

relatórios periódicos, conforme previsto no art. 22, II, “c”, da Lei nº 11.101/2005, que determina a apresentação mensal de relatório das atividades do

devedor, com a fiscalização da veracidade dos dados prestados.

Tais informações, contudo, são baseadas em documentos produzidos pela própria Recuperanda e não submetidas a auditoria independente, razão pela

qual não se pode garantir sua exatidão absoluta, cabendo ao Administrador Judicial apenas avaliar sua plausibilidade e compatibilidade com a realidade

observada.

Nesse contexto, o presente relatório tem por finalidade aferir se os dados apresentados pela empresa refletem de forma razoável sua situação econômica,

a partir das análises realizadas e das diligências presenciais ou remotas conduzidas pela Administração Judicial.

Logo, o presente Relatório Mensal de Atividades é o MARÇO/2026, ou seja, levando em consideração as demonstrações contábeis e financeiras

apresentadas pela Recuperanda.
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2.1. Litisconsórcio

Não há litisconsórcio ativo

2.2. Informações Cadastrais

Razão social Suprema Flexo Embalagens e Rótulos Ltda

CNPJ 07.451.124/0001-32

Natureza jurídica 206-2 – Sociedade empresária limitada

Capital social R$ 93.700,00

Endereço Av. das Indústrias, 390, Cristo Redentor, Criciúma/SC, CEP 88.815,526

Situação cadastral Ativa

Porte Demais

CNAE principal 22.22-6-00 - Fabricação de embalagens de material plástico

CNAE secundário

46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens

46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos

Filial
CNJPJ 07.451.124/0002-13

Rua Major João Marques, 416, Centro, Osório/RS, CEP 95.520-000
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2.3. Estrutura Societária

SUPREMA FLEXO EMBALAGENS E RÓTULOS LTDA

CNPJ 07.451.124/0001-32 

Capital Social

R$ 93.700,00

Cristian Correa Serafim

Sócio

100% quotas
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2.3. Estrutura Societária

SUPREMA FLEXO EMBALAGENS E RÓTULOS LTDA

CNPJ 07.451.124/0001-32 

Capital Social

R$ 93.700,00

Cristian Correa Serafim

Sócio

100% quotas

MATRIZ

CNPJ 07.451.124/0001-32

Av. das Industrias, 390, Cristo Redentor, Criciúma/SC, CEP 88.815-526

Filial 01

CNPJ 07.451.124/0002-13

Rua Major João Marques, 416, Centro, 

Osório/RS, CEP 95.520-000
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Total de funcionários março/2026: 54 CLT
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4.1. Faturamento

2022 2023 2024 2025 jan/26 fev/26 mar/26

Ano R$ 35.481.448,40 R$ 34.400.463,58 R$ 41.734.853,83 R$ 42.484.859,40 R$ 3.204.256,53 R$ 3.187.245,95 R$ 3.285.478,87

R$ 0,00

R$ 5.000.000,00

R$ 10.000.000,00

R$ 15.000.000,00

R$ 20.000.000,00

R$ 25.000.000,00

R$ 30.000.000,00

R$ 35.000.000,00

R$ 40.000.000,00

R$ 45.000.000,00

Faturamento Bruto



4. DADOS CONTÁBEIS E INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

9

www.gefadmjudicial.com.br

4.2. Ativo

Uns dos principais ativo da Recuperanda está relacionado com clientes, que apresentou crescimento em 2024 e 2025, representando em 03/2026 48% do

ativo total.

Na conta estoques a empresa veio se mantendo estável ao longo do período analisado, sendo que em 03/2026 houve um aumento de 19% com relação a

02/2026.

Os valores alocados na rubrica de outros créditos registrou decréscimo de 2022 a 07/2025, finalizando o período de 03/2026 com montante de R$ 236 mil

e representando 2,2% do ativo total. Seus saldos são pertinentes a Bloqueio Judicial de R$ 155 mil, R$ 12 mil com Créditos a Funcionários e R$ 68 mil

com Adiantamento de Fornecedores, conforme extraído do balancete analítico apresentado.

Na rubrica dos ativos imobilizados, observamos que se manteve ao longo do período analisado, não tendo aumentos expressivos. Na rubrica ativo

compensatório observamos que são bens em posse de terceiros (comodatos, demonstrações, consignações e bens para industrializações).
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4.3. Passivo

Analisando o endividamento com fornecedores, temos que os saldos mais expressivos foram no ano 2021, vindo a cair de 2022 e 2023, sendo que no ano

de 2024 voltou a aumentar. No ano de 2025, o endividamento com fornecedores voltou a cair, ficando em 12/2025 um saldo de R$ 1,1 milhões. O saldo

em 03/2026 foi de R$ 1,45 milhões, se mantendo quando comparado com 02/2026. Em 06/2025 Fornecedores tinha um saldo de R$ 5,1 milhões, havendo

decréscimo significativo em razão da reclassificação do endividamento para a rubricada Classe III - Créditos Quirografários - RJ. Segundo a Recuperanda,

tal saldo foi motivado pela inadimplência ocasionada pelas dificuldades enfrentadas pela empresa no período.

Os valores de empréstimos e financiamentos são elevados principalmente em 2021, vindo a baixar significativamente em 2022, mantendo-se em 2023,

voltando a aumentar significativamente em 2024 para R$ 10,4 milhões. Em 03/2026 essas rubricas se mantiveram, considerando os valores da rubrica da

Classe III – Créditos Quirografários, sendo um dos maiores endividamentos da Recuperanda.

As obrigações trabalhistas cresceram a partir do ano de 2024, motivado, na maioria, pela inadimplência com encargos. Os salários vem sendo pagos em

dia. Em 03/2026 os saldos apurados totalizam R$ 390 mil, correspondentes a débitos trabalhistas sem encargos a época do pedido de recuperação

judicial, e R$ 6,6 milhões referente a encargos socias, os quais não vem sendo pagos. Quanto as obrigações tributárias, o aumento sucessivo também é

motivado pela inadimplência ao longo dos anos, sendo que em 03/2026 atingiu R$ 11,1 milhões.

Analisando o cenário ao final de 2025, período completo encerrado, é possível verificar a incapacidade de honrar com seus pagamentos de forma geral,

apontando índice de liquidez geral, ou seja, considerando o total do ativo (R$ 11,3 milhões) e endividamento de curto e longo prazo (R$ 37,4 milhões),

para cada R$ 1,00 de endividamento a empresa dispõe apenas de R$ 0,30 para pagamentos. Em 03/2026, a Recuperanda tem para cada R$ 1,00 de

endividamento, apenas de R$ 0,27 para pagamentos, mantendo a situação.
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4.3. Passivo
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4.4. Passivo Tributário

Analisando a documentação constante dos autos, temos que a Recuperanda apresenta o seguinte passivo tributário:

COFINS
Contribuições

Sociais
ICMS Matriz e

Filial
Imposto de

Renda
PIS IPI ISS

Encargos
Sociais +

Obrigações
Trabalhistas

dez/25 R$ 1.867.715,38 R$ 68.145,39 R$ 6.148.563,58 R$ 64.781,37 R$ 359.278,42 R$ 295.305,85 R$ 1.059,52 R$ 6.168.485,35

jan/26 R$ 1.867.715,38 R$ 70.554,45 R$ 6.312.782,16 R$ 65.617,04 R$ 359.278,42 R$ 400.935,42 R$ 1.658,26 R$ 6.360.789,10

fev/26 R$ 1.867.715,38 R$ 71.612,90 R$ 6.443.594,76 R$ 66.284,83 R$ 359.278,42 R$ 400.151,31 R$ 1.664,64 R$ 6.573.797,70

mar/26 R$ 1.867.715,38 R$ 73.312,82 R$ 6.536.104,70 R$ 66.948,81 R$ 359.278,42 R$ 461.993,97 R$ 1.671,02 R$ 6.694.573,52

R$ 0,00

R$ 1.000.000,00

R$ 2.000.000,00

R$ 3.000.000,00

R$ 4.000.000,00

R$ 5.000.000,00

R$ 6.000.000,00

R$ 7.000.000,00

R$ 8.000.000,00
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4.5. Relação de credores apontadas pela Recuperanda

R$ 263.879,65

R$ 
1.578.991,54

R$ 10.174.742,13

R$ 58.061,54

Créditos concursais por classe de credores

Classe I - Trabalhista Classe II - Garantia Real

Classe III - Quirografários Classe IV - ME/EPP
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4.6. Relação de credores apontadas pela Recuperanda

R$ 325.270,74

R$ 22.199.737,44

Créditos extraconcursais

Alienação fiduciária Passivo fiscal
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4.7. Dívidas concursais e extraconcursais

R$ 12.075.674,86

R$ 22.525.008,18

Dívidas concursais e extraconcursais

Concursal Extraconcursal
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5.1 DRE

As receitas atingiram seu ápice em 2024, quando registraram R$ 41,7 milhões de faturamento, indicando crescimento de 21% em comparação ao ano de

2023. Em 2025, o faturamento teve um discreto crescimento, totalizando R$ 42,4 milhões. O ano de 2025 registrou faturamento médio mensal de R$ 3,5

milhões. O faturamento de 03/2026 teve pequeno acréscimo em relação a 02/2026 de aproximadamente 3%.

Os custos são os principais redutores da receita, os quais representam, 61% em 2023, 55% em 2024, 58% em 2025 e em 03/2026 representou 102% da

receita líquida, demonstrando custo muito elevado pela atividade. As principais movimentações ocorrem com compras de mercadorias.

As despesas operacionais englobam despesas com pessoal, com vendas e serviços administrativos/gerais, os quais atingiram 42% sobre a receita líquida

de 2024. No ano de 2025, corresponderam a 53% da receita líquida. Já em 03/2026, atingiram 19,8% da receita líquida, evidenciando estabilidade no

custo operacional.

O EBITDA é um indicador financeiro que aponta quanto a empresa consegue gerar de lucro com sua atividade, desconsiderando os custos que não estão

ligados diretamente com a receita principal. Entre os períodos analisados, houve geração positiva de lucros no ano de 2022 e 2024, já nos demais anos

não houve indicação positiva de geração de lucros, demonstrando que os custos e despesas para gerar a operação consomem além do montante

faturado. Em 03/2026 houve uma geração negativa novamente, gerando assim prejuízos no período.

A respeito das despesas financeiras, em 2024 totalizaram R$ 2,03 milhões e, no ano de 2025, atingiram R$ 2,07 milhões. Contudo, não houve

apresentação de informações detalhadas. Em 03/2026 as despesas se mantiveram, mas não podemos destacar por não haver as informações detalhadas.

A Recuperanda não apresentou margem líquida nos períodos analisados, indicando constantes prejuízos, sendo que no mês ora analisado, obteve

prejuízos de R$ 640 mil.
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5.1. DRE
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5.2. Faturamento

2022 2023 2024 2025 jan/26 fev/26 mar/26

Valores R$ 35.481.448,40 R$ 34.400.463,58 R$ 41.734.853,83 R$ 42.484.859,40 R$ 3.204.256,53 R$ 3.187.245,95 R$ 3.285.478,87

R$ 0,00

R$ 5.000.000,00

R$ 10.000.000,00

R$ 15.000.000,00

R$ 20.000.000,00

R$ 25.000.000,00

R$ 30.000.000,00

R$ 35.000.000,00

R$ 40.000.000,00

R$ 45.000.000,00

Faturamento Bruto
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5.3. Lucro / Prejuízo – 2022 até 2026

2022 2023 2024 2025 jan/26 fev/26 mar/26

R$ -R$ 2.413.498,93 -R$ 1.332.953,86 -R$ 1.342.295,77 -R$ 4.122.080,07 -R$ 701.700,94 -R$ 267.409,20 -R$ 640.246,76

-R$ 2.413.498,93

-R$ 1.332.953,86

-R$ 1.342.295,77

-R$ 4.122.080,07

-R$ 701.700,94

-R$ 267.409,20

-R$ 640.246,76

-R$ 4.500.000,00

-R$ 4.000.000,00

-R$ 3.500.000,00

-R$ 3.000.000,00

-R$ 2.500.000,00

-R$ 2.000.000,00

-R$ 1.500.000,00

-R$ 1.000.000,00

-R$ 500.000,00

R$ 0,00
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5.4. Receita Bruta x Resultados

2022 2023 2024 2025 jan/26 fev/26 mar/26

Receita Operacional
Bruta

R$ 35.481.448,40 R$ 34.400.463,58 R$ 41.734.853,83 R$ 42.484.859,40 R$ 3.204.256,53 R$ 3.187.245,95 R$ 3.285.478,87

Lucro/Prejuízo Líquido
do Exercíco

-R$ 2.413.498,93 -R$ 1.332.953,86 -R$ 1.342.295,77 -R$ 4.122.080,07 -R$ 701.700,94 -R$ 267.409,20 -R$ 640.246,76

-R$ 10.000.000,00

R$ 0,00

R$ 10.000.000,00

R$ 20.000.000,00

R$ 30.000.000,00

R$ 40.000.000,00

R$ 50.000.000,00
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5.5. Evolução das contas de resultado

2022 2023 2024 2025 jan/26 fev/26 mar/26

Receita
Operacional

Bruta
R$ 35.481.448,40 R$ 34.400.463,58 R$ 41.734.853,83 R$ 42.484.859,40 R$ 3.204.256,53 R$ 3.187.245,95 R$ 3.285.478,87

Deduções da
Receita Bruta

-R$ 10.047.035,57 -R$ 11.806.197,84 -R$ 15.116.040,91 -R$ 14.358.022,74 -R$ 786.109,17 -R$ 930.494,38 -R$ 1.062.692,46

Custos -R$ 16.538.854,65 -R$ 13.740.999,70 -R$ 14.733.857,95 -R$ 16.387.378,69 -R$ 2.719.296,13 -R$ 2.040.837,68 -R$ 2.275.186,67

Despesas
Operacionais

-R$ 8.883.097,60 -R$ 9.119.202,13 -R$ 11.464.619,56 -R$ 15.158.737,67 -R$ 272.970,12 -R$ 340.957,00 -R$ 444.895,49

Despesas não
operacionais

-R$ 2.425.959,51 -R$ 1.067.017,77 -R$ 1.729.314,30 -R$ 702.800,37 -R$ 127.582,05 -R$ 142.375,69 -R$ 142.951,01

Lucro/Prejuízo
Líquido

do Exercício
-R$ 2.412.498,93 -R$ 1.332.953,86 -R$ 1.342.295,77 -R$ 4.122.080,07 -R$ 701.700,94 -R$ 267.409,20 -R$ 640.246,76

-R$ 20.000.000,00

-R$ 10.000.000,00

R$ 0,00

R$ 10.000.000,00

R$ 20.000.000,00

R$ 30.000.000,00

R$ 40.000.000,00

R$ 50.000.000,00
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5.6. Despesas

2022 2023 2024 2025 jan/26 fev/26 mar/26

Despesas
com salários

R$ 3.609.548,51 R$ 3.561.397,53 R$ 4.583.989,25 R$ 291.586,41 R$ 266.055,85 R$ 283.540,24 R$ 327.125,73

Despesas
Financeiras

R$ 2.743.071,72 R$ 1.602.201,66 R$ 2.033.400,99 R$ 2.078.704,41 R$ 128.269,55 R$ 143.152,69 R$ 143.547,20

Despesas
Tributárias

R$ 25.018,40 R$ 32.462,51 R$ 52.202,04 R$ 70.271,61 R$ 4.538,25 R$ 5.654,92 R$ 5.301,27

Despesas
Gerais

R$ 180.891,64 R$ 18.644,29 R$ 20.086,63 R$ 28.509,32 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 500.000,00

R$ 1.000.000,00

R$ 1.500.000,00

R$ 2.000.000,00

R$ 2.500.000,00

R$ 3.000.000,00

R$ 3.500.000,00

R$ 4.000.000,00

R$ 4.500.000,00

R$ 5.000.000,00



Em 31 de outubro de 2025 os representantes da Administradora Judicial realizaram uma reunião virtual com os representantes da Recuperanda e seus

Procuradores, quando foram debatidos os seguintes assuntos:

3.1 Situação Financeira e Contábil

- A empresa apresentou lucro líquido em setembro/2025 (R$ 1.750.554,04),

mas identificou erro contábil no custo de mercadorias vendidas (CMV)

devido à falha no SPED.

- Custo de mercadorias deveria ser R$ 1.003.000,00, mas foi registrado R$

- 756.000,00 por erro na importação de notas fiscais.

- A contabilidade fará retificação dos dados e reenviará os relatórios

corrigidos até terça-feira seguinte.

- A Administradora Judicial concordou com o procedimento de correção e

reenvio dos demonstrativos (DRE, DLA e balanço patrimonial).

3.2 Queda de Faturamento e Impacto Operacional

- O faturamento previsto para o mês girava em torno de R$ 3,6 milhões, mas

deve cair para cerca de R$ 3,1 milhões devido à suspensão de pedidos.

- Motivo principal: reenquadramento da empresa como “devedora contumaz”

pelo Estado de Santa Catarina.

- Isso levou diversos clientes (inclusive o principal, Áurea) a cancelarem

pedidos por receio de penalidades fiscais.

- Estima-se perda de aproximadamente R$ 2 milhões em pedidos entre

setembro e outubro, prejudicando o cumprimento do plano de recuperação.

3.3 Situação Jurídica e Medidas Adotadas

- O Estado interpôs agravo de instrumento contra decisão que impedia a

inscrição da empresa como devedora contumaz.

- O desembargador deferiu o efeito suspensivo, reclassificando a empresa

como devedora contumaz.

- A empresa apresentou:

I. Embargos de declaração alegando intempestividade do agravo;

II. Contrarrazões ao recurso;

III. Pedido de tutela de urgência para restabelecer o status anterior.

- A Administradora Judicial não havia sido intimada formalmente, mas

comprometeu-se a analisar o caso e peticionar, caso entenda necessário e

juridicamente viável, apoiando o pleito da Recuperanda para demonstrar o

impacto econômico da decisão.

3.4 Efeitos Econômicos e Tributários

- O reenquadramento está causando:

i. Cancelamento de pedidos comerciais;

II. Necessidade de restituição de ICMS a clientes notificados pela

Fazenda Estadual;

III. Saída de caixa adicional, agravando o fluxo financeiro da

empresa.

- A Recuperanda destacou que está em dia com o ICMS corrente (outubro

pago) e aguarda regulamentação de novo programa de parcelamento

estadual para quitar o passivo.

- Enfatizou que o problema atual não é operacional nem de fornecedores,

mas estritamente fiscal e jurídico com o Estado.
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3.5 Operações e Produção

- A empresa vinha operando em três turnos, com planejamento de ampliação

para quatro turnos, prevendo crescimento de faturamento para R$ 4 milhões

mensais.

- Diante das perdas de pedidos, essa expansão está temporariamente

comprometida, podendo afetar o EBITDA projetado e a viabilidade do plano.

- Confirmado que não há estoque excedente, pois a produção ocorre sob

demanda “just in time”), evitando acúmulo de matéria-prima.

3.6 Solicitações e Encaminhamentos

- A Suprema enviará:

- Demonstrativos retificados (DRE, DLA e BP);

- Evidências (e-mails e comunicações) sobre os cancelamentos de

pedidos devido ao reenquadramento fiscal;

- Fotos e vídeos da linha de produção para comprovar a plena atividade

operacional.

3.7 Conclusões Principais

- O maior entrave atual é o reenquadramento como devedora contumaz, que

compromete diretamente o faturamento e ameaça a estabilidade da

recuperação judicial.

- A empresa demonstra empenho em manter regularidade fiscal e

operacional, mas depende de decisão judicial favorável no agravo.

- A G&F Administradora Judicial acompanhará de perto os desdobramentos

dos impactos econômicos causados pela decisão do Tribunal.

A Administradora Judicial reforçou a necessidade de manutenção da regularidade na apresentação dos Relatórios Mensais de Atividades, conforme disposto no

artigo 22, inciso II, alínea 'b', da Lei 11.101/2005, acompanhados de balancetes contábeis, extratos bancários e demais documentos comprobatórios.

Foi também salientada a importância de manter a comunicação direta e contínua com a Administradora Judicial, reportando eventuais dificuldades no

cumprimento das obrigações assumidas.

6. REUNIÃO COM A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Esta Administradora Judicial informa que este é o 2º relatório das atividades da Recuperanda, que se referente ao mês de março de 2026, cumprindo com

isto o estabelecido no art. 22, II, ‘c’ da Lei nr. 11.101/05.

Outrossim, como já exposto inicialmente, as informações constantes dos Relatórios Mensais de Atividades são baseadas em dados contábeis, financeiros

e operacionais apresentados pela própria Recuperanda, não sendo objeto de auditoria independente, motivo pelo qual não se pode afirmar ou garantir a

correção, precisão ou mesmo completude dos mesmos.

Nesta toada, seria o que tínhamos a apresentar neste momento, sendo que ficamos a disposição de todos os interessados para quaisquer esclarecimento

que possa ser necessário.

Rio do Sul, 08 de maio de 2026.

G&F Administradora Judicial Ltda

CNPJ 52.300.839/0001-49

Nicácio Gonçalves Filho

OAB/SC 11.095

Silvonei Gili

OAB/SC 75.986

CRC/SC 018377/O-0

Rian da Silva Feijó

OAB/SC 19.170
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